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AGRAVANTE : VANDIR TEODORO AMORIM
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. PREMISSAS 
FÁTICAS E PROBATÓRIAS. REEXAME INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A prescrição se funda na cognição de que a inércia prolongada do titular, ao não exercer o 
seu direito, faz presumir a intenção de renunciá-lo. O ordenamento jurídico pune, assim, o 
negligente ao não exercer o seu direito durante um lapso temporal determinado. Como pilar da 
segurança jurídica e da pacificação das relações sociais, o instituto da prescrição tradicional 
irradia seus efeitos para dentro do processo, já que a satisfação do direito não pode ser 
eternizada na via judicial.
1.1. Consoante destacado no REsp 1.604.412/SC (desta relatoria, Segunda Seção, DJe 
22/8/2018), deve-se ter em mente que a prescrição intercorrente é meio de concretização das 
mesmas finalidades inspiradoras da prescrição tradicional; guarda, portanto, origem e natureza 
jurídica idênticas, distinguindo-se tão somente pelo momento de sua incidência. Por isso, não 
basta ao titular do direito subjetivo a dedução de sua pretensão em juízo dentro do prazo 
prescricional, sendo-lhe exigida a busca efetiva por sua satisfação.
1.2. Noutros termos, é imprescindível que o credor promova todas as medidas necessárias à 
conclusão do processo, com a realização do bem da vida judicialmente tutelado, o que, além 
de atender substancialmente o interesse do exequente, assegura também ao devedor a 
razoabilidade imprescindível à vida social, não se podendo albergar no direito nacional a 
vinculação perpétua do devedor a uma lide eterna.
2. A conclusão do acórdão recorrido, afastando a prescrição intercorrente, derivou de uma 
análise acerca das premissas fáticas dos autos, sobretudo quanto à ausência de abandono do 
processo pelo exequente, conforme os reiterados pedidos de diligências para satisfação de seu 
crédito, inexistindo, assim, inércia da parte. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de 
reconhecer a ocorrência da prescrição na espécie, demandaria reexame dos fatos, o que 
encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. PREMISSAS 
FÁTICAS E PROBATÓRIAS. REEXAME INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A prescrição se funda na cognição de que a inércia prolongada do titular, ao não exercer o 
seu direito, faz presumir a intenção de renunciá-lo. O ordenamento jurídico pune, assim, o 
negligente ao não exercer o seu direito durante um lapso temporal determinado. Como pilar da 
segurança jurídica e da pacificação das relações sociais, o instituto da prescrição tradicional 
irradia seus efeitos para dentro do processo, já que a satisfação do direito não pode ser 
eternizada na via judicial.
1.1. Consoante destacado no REsp 1.604.412/SC (desta relatoria, Segunda Seção, DJe 
22/8/2018), deve-se ter em mente que a prescrição intercorrente é meio de concretização das 
mesmas finalidades inspiradoras da prescrição tradicional; guarda, portanto, origem e natureza 
jurídica idênticas, distinguindo-se tão somente pelo momento de sua incidência. Por isso, não 
basta ao titular do direito subjetivo a dedução de sua pretensão em juízo dentro do prazo 
prescricional, sendo-lhe exigida a busca efetiva por sua satisfação.
1.2. Noutros termos, é imprescindível que o credor promova todas as medidas necessárias à 
conclusão do processo, com a realização do bem da vida judicialmente tutelado, o que, além 
de atender substancialmente o interesse do exequente, assegura também ao devedor a 
razoabilidade imprescindível à vida social, não se podendo albergar no direito nacional a 
vinculação perpétua do devedor a uma lide eterna.
2. A conclusão do acórdão recorrido, afastando a prescrição intercorrente, derivou de uma 
análise acerca das premissas fáticas dos autos, sobretudo quanto à ausência de abandono do 
processo pelo exequente, conforme os reiterados pedidos de diligências para satisfação de seu 
crédito, inexistindo, assim, inércia da parte. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de 
reconhecer a ocorrência da prescrição na espécie, demandaria reexame dos fatos, o que 
encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VANDIR TEODORO AMORIM e 
WANDERLEI AMORIM em contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, assim 
ementada (e-STJ, fl. 474):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DE EXECUÇÃO. DISPOSITIVO APONTADO COMO MALFERIDO. FALTA 
DE INDICAÇÃO DAS RAZÕES. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. PREMISSAS 
FÁTICAS E PROBATÓRIAS. REEXAME INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 483-506), os agravantes alegam, em suma, que 
não incide o teor do óbice sumular n. 7/STJ, visto que a análise da controvérsia não 
demanda revolvimento de fatos e provas.

Reforçam, no mais, o argumento da ocorrência da prescrição intercorrente.

Requerem, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua 
reforma pela Turma julgadora.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 510-511), com pedido de multa 
processual.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Cinge-se a controvérsia em analisar a ocorrência de prescrição intercorrente 
no caso em apreço.

O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, ao dirimir a celeuma, assim se 
manifestou (e-STJ, fls. 289-291):

 
Na execução, dentre as causas de sua extinção, elencadas no artigo 924, do 
Código de Processo Civil, depara-se, no seu inciso V, com a prescrição 
intercorrente.
É sabido que a prescrição intercorrente via impossibilitar que execuções 
judiciais ocorram por prazo indefinido, uma vez que extingue o direito da 
parte autora da lide de reivindicar seu direito caso não o consiga após 
determinado tempo.
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Todavia, para que seja reconhecida, tem-se por indispensável que a parte 
interessada em ter seu direito subjetivo efetivado, deixe de demonstrar 
interesse na resolução do conflito, por conta de sua inércia no curso do 
processo.
Na hipótese, vê-se que o Banco do Brasil S/A, em que pese o demorado 
tempo no trâmite do processo de origem, em momento algum deixou de se 
empenhar na tentativa de localização de bens e valores penhoráveis dos 
executados.
Isso, se infere da decisão de mov. nº 45 – autos de origem; da penhora de 
dois imóveis e posterior desistência do credor da constrição sobre eles (mov. 
nº 44), penhora de terreno (mov. nº 60); e inúmeros outros atos de diligência 
no processo, conforme mov. nº 1 e respectivos arquivos.
E nas movimentações seguintes, sempre postulando penhora (movs. nº 1, 
38), imissão na posse de bem arrematado (mov. nº 7), promovendo 
recolhimento de custas de locomoção (movs. nº 17, 48, 60), requerimento de 
prosseguimento do processo (mov. nº 20), prorrogação de prazo para 
diligências (mov. nº 24),pesquisas nos sistemas eletrônicos de localização 
de bens e valores em nome dos executados (mov. nº 30), juntada de planilha 
de cálculos atualizados (mov. nº 34).
Apesar disso, os executados surgem em mov. nº 68 requerendo a extinção 
do processo, pelo reconhecimento da prescrição intercorrente, em razão do 
lapso temporal do curso do processo, que tramita desde 1998, sem que o 
exequente lograsse êxito no cumprimento da obrigação.
Como visto, intocável a decisão agravada, tendo em vista que, para a 
prescrição intercorrente depende não só da análise fria do lapso temporal 
previsto na norma (artigo 206, § 5º, inciso I do Código Civil), mas exige a 
prova da desídia do credor na diligência do processo, conforme 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte 
de Justiça, vejam:
(…)
Na hipótese, não restou verificada desídia do credor na promoção dos 
esforços em diligenciar na localização de bens e valores dos executados, 
uma vez que vem buscando por todos os meios lícitos disponíveis a efetiva 
prestação jurisdicional alçada.
Ademais, nem há se cogitar aplicar-se ao caso o artigo 921, inciso III, § 4º, 
do Código de Processo Civil, com as alterações dadas pela Lei nº 
14.195/2021, de aplicação imediata, que dispõe o seguinte:
(…)
No caso, além de não ter havido a suspensão do processo pelo fato do 
inciso III, do referido dispositivo, ocorreram penhoras de bens imóveis e 
valores, que foram desconstituídas, por desistência do credor e por constituir 
valor impenhorável. Assim, não se cogita de prescrição intercorrente, pós 
suspensão do processo, com base no artigo 921, inciso III, Do CPC.
Por outro lado, o prazo prescricional, após o decurso do prazo de 
suspensão, somente teria início após a intimação do exequente para a 
respeito se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias (§5º, do artigo 921).
Com efeito, considerando que a demorada duração do processo não ocorre 
por desídia do credor em dar-lhe o impulso necessário, mas por motivos 
inerentes ao mecanismo da justiça diante da não localização de bens e 
valores da parte executada/agravante, não há que se falar em prescrição 
intercorrente da pretensão executória.
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Nesse sentido, tenha-se em conta que a prescrição se funda na cognição de 
que a inércia prolongada do titular, ao não exercer o seu direito, faz presumir a intenção 
de renunciá-lo. O ordenamento jurídico pune, assim, o negligente ao não exercer o seu 
direito durante um lapso temporal determinado. Como pilar da segurança jurídica e da 
pacificação das relações sociais, o instituto da prescrição tradicional irradia seus efeitos 
para dentro do processo, já que a satisfação do direito não pode ser eternizada na via 
judicial.

Consoante destacado no REsp 1.604.412/SC (desta relatoria, Segunda 
Seção, DJe 22/8/2018) deve-se ter em mente que a prescrição intercorrente é meio de 
concretização das mesmas finalidades inspiradoras da prescrição tradicional; guarda, 
portanto, origem e natureza jurídica idênticas, distinguindo-se tão somente pelo 
momento de sua incidência. Por isso, não basta ao titular do direito subjetivo a dedução 
de sua pretensão em juízo dentro do prazo prescricional, sendo-lhe exigida a busca 
efetiva por sua satisfação.

Noutros termos, é imprescindível que o credor promova todas as medidas 
necessárias à conclusão do processo, com a realização do bem da vida judicialmente 
tutelado, o que, além de atender substancialmente o interesse do exequente, assegura 
também ao devedor a razoabilidade imprescindível à vida social, não se podendo 
albergar no direito nacional a vinculação perpétua do devedor a uma lide eterna.

Em face disso, observa-se a consonância da decisão recorrida com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula 83/STJ), nos termos acima 
declinados.

Além disso, verifica-se que a conclusão do acórdão recorrido, afastando a 
prescrição intercorrente, derivou da análise acerca das premissas fáticas dos autos, 
sobretudo quanto à ausência de abandono do processo pelo exequente, conforme os 
reiterados pedidos de diligências para satisfação de seu crédito, inexistindo, assim, 
inércia da parte.

O acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer a ocorrência da 
prescrição na espécie, demandaria reexame dos fatos, o que encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ.

Confiram-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que o reconhecimento 
da prescrição intercorrente demanda a concomitância de dois requisitos: a) o 
decurso do tempo previsto em lei; e b) a inércia do titular da pretensão 
resistida em adotar providências necessárias ao andamento do feito.
2. No caso dos autos, ficou efetivamente demonstrado que o credor tomou 
todas as medidas necessárias para imprimir andamento ao feito, não se 
caracterizando desídia ou inércia na condução do processo.
3. O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea "c" 
do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, 
além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo 
legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou 
evidenciada a similitude fática e jurídica entre os arestos, tampouco a 
interpretação divergente recebida pela jurisprudência pátria.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.211.256/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 27/4/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ART. 
921, § 5º, DO CPC. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO 
EXEQUENTE. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECER A PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. EXAME DA SUPOSTA DESÍDIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ENUNCIADO 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
SOBRE O MESMO TEMA. PREJUDICADO.
1. A incidência da prescrição intercorrente pressupõe a inércia do exequente 
por prazo superior ao de prescrição do direito material vindicado, excluindo 
os casos em que a execução foi paralisada por determinação judicial, como 
na espécie.
2. Alterar o entendimento do acórdão recorrido de que não houve desídia do 
agravado, para o fim de reconhecer a prescrição intercorrente, demandaria, 
necessariamente, reexame de fatos e provas, o que é vedado em razão do 
óbice da Súmula 7 do STJ.
3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.972.904/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 19/8/2022.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE AFASTADA. NÃO RECONHECIMENTO 
DA INÉRCIA DO CREDOR. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem asseverou (fls. 316-317, e-STJ): "Diferentemente do 
que sustenta, não basta o transcurso do qüinqüênio legal para que seja 
reconhecida a prescrição intercorrente. Deve ele estar associado à inércia do 
ente público, o que não se verifica no caso. (...) Reconhecido que a 
executada originária foi sucedida por outra empresa, na forma do art. 133 do 
CTN, e não encontrada em seu domicílio fiscal, certificando-se o 
encerramento de suas atividades, inclusive com baixa de ofício, é natural 
que o Estado direcione seus esforços na citação e localização de bens das 
sucessoras, o que não significa abandono em relação àquela".
2. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ, no 
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sentido de que o reconhecimento da prescrição intercorrente exige a 
comprovação da inércia e da desídia do exequente, o que não ocorreu no 
caso.
3. Ademais, alterar o entendimento do acórdão recorrido, de que não houve 
inércia do ente público, demanda reexame de fatos e provas, o que é vedado 
em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Interno não provido
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.767.145/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 11/6/2019, DJe de 1º/7/2019.)
 

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do 
recurso.

Desse modo, tendo em vista que as ponderações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS - GO036134

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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